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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, 
inovações e sustentabilidade”, são ao todo trinta e seis artigos dispostos em dois volumes. 

As pesquisas apresentadas congregam esforços de análises e reflexões relevantes 
sobre a sociedade contemporânea, especialmente no que se refere as relações conflituosas 
entre inovação e sustentabilidade e a busca de estratégias para resolução destes conflitos.    

Os artigos que compõem o volume 1 possibilitam ao leitor o acesso pesquisas 
relacionadas às políticas públicas, relações políticas, questões de gênero, capital, renda 
e processos organizacionais. Os temas são abordados a partir de categorias de análise 
relevantes para a compreensão das relações que permeiam a sociedade brasileira, como 
a cordialidade, o patrimonialismo e a representatividade.

Ainda no volume 1, destaca-se que os temas são tratados de forma a considerar 
a importância e impactos da democracia ou da fragilidade desta diante da falta de 
representatividade, possibilidades de participação e tomada de decisão. Sendo considerado 
nestes aspectos as disputas de classe e reconhecendo-se os impactos diretos para as 
questões de gênero, raciais, de acessibilidade, mobilidade e exclusão financeira.

As pesquisas apresentadas no volume 2 do e-book estão vinculadas a duas temáticas 
centrais, o primeiro é sustentabilidade e meio ambiente, com estudos que tratam sobre a 
relação da temática com a produção do lixo, o consumo, práticas sustentáveis, processos 
participativos, tomadas de decisão e comunidades tradicionais. Por outro viés, a temática 
sustentabilidade e meio ambiente é também analisada a partir da responsabilidade social 
diante das problemáticas apresentadas pelo agronegócio e sistema empresarial e impactos 
destes para o meio ambiente.

Para finalizar, são apresentados artigos que contribuem para a reflexão sobre a 
relação entre inovação e sustentabilidade em processos educacionais através do uso de 
bibliotecas, contações de histórias, alfabetização digital e funções de linguagem.

Com temática contemporânea e imprescindível para as relações estabelecidas nos 
diferentes aspectos da vida social, espera-se com os artigos apresentados contribuir para 
o reconhecimento de desafios e estratégias construídas coletivamente, bem como, para 
novas análises da temática e com diferentes perspectivas teóricas.

Boa leitura a todos e a todas.

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: A pesquisa analisa como os agentes 
sociais se posicionam quanto ao enfrentamento 
de conflitos, tomando como base empírica o 
estudo de uma política pública, as Áreas de 
Proteção Ambiental (APAs) do Município de Nova 
Iguaçu, no Rio de Janeiro. Pretende-se, a partir 
dessa análise, delinear distintas perspectivas nas 
relações socioambientais nesses territórios. APA 
é uma categoria das Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável, sendo constituídas por 
terras públicas ou privadas, conforme Art. 15 
§1º da Lei nº 9.985/2000. A suposição inicial da 
pesquisa foi de que as formas de enfrentamento 
dos conflitos socioambientais nas APAs de Nova 
Iguaçu são divergentes entre os agentes sociais 
que interagem com essas áreas, dependendo da 
relação socialmente construída com o território, 
provocando um choque de racionalidades 
sobre o seu significado e uso. Os resultados da 
pesquisa apontam que há meios de fortalecer 

as bases sociais do conjunto de agentes que 
interagem com esses territórios, visando a sua 
sustentabilidade e durabilidade, distintos dos 
princípios que conceberam a criação dessas 
áreas e que têm sido incorporados na experiência 
brasileira.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas, Conflito 
Socioambiental, Área de Proteção Ambiental.

PUBLIC POLICY AND CONFLICTS: 
OUTLINING DIFFERENT PERSPECTIVES 
IN SOCIO-ENVIRONMENTAL RELATIONS 

IN APAS OF BAIXADA FLUMINENSE 
MUNICIPALITY

ABSTRACT: The research analyzes how 
the social agents are positioned regarding 
the confrontation of conflicts, taking as an 
empirical basis the study of a public policy, the 
Environmental Protection Areas (APAs) of the 
Municipality of Nova Iguaçu, in Rio de Janeiro. It 
is intended, from this analysis, to outline different 
perspectives on socio-environmental relations in 
these territories. APA is a category of Conservation 
Units for Sustainable Use, being constituted by 
public or private land, according to Art. 15 § 1º 
of Law nº 9.985/2000. The initial assumption of 
the research was that the ways of coping with 
socio-environmental conflicts in the APAs in Nova 
Iguaçu are divergent among the social agents 
that interact with these areas, depending on the 
socially constructed relationship with the territory, 
causing a clash of rationalities about its meaning. 
The research results point out that there are ways 
to strengthen the social bases of the group of 
agents that interact with these territories, aiming 
at their sustainability and durability, different from 
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the principles that conceived the creation of these areas and that have been incorporated in 
the Brazilian experience.
KEYWORDS: Public Policies, Socio-environmental conflict, Environmental Protection Area.

1 | 	INTRODUÇÃO
A ideia de se instituir áreas ambientalmente protegidas é muito antiga e, apesar 

disso, continua sendo objeto de estudo dos mais variados campos disciplinares das 
ciências. No Brasil, o interesse pela temática se fez notar a partir da década de 90 nas 
Ciências Sociais, sugerindo um diálogo promissor entre as Ciências Sociais e as Ciências 
Naturais, em que se passou a incorporar a construção de um arcabouço teórico-conceitual 
que desse conta dessa interatividade interdisciplinar. 

É possível localizar trabalhos sob as mais diversas abordagens que têm marcado 
a literatura especializada. Uma das mais marcantes e polêmicas é a perspectiva 
preservacionista, cujas ideias basilares assentam-se na percepção de “wilderness” (vida 
natural/selvagem), ou seja, na preservação de áreas «virgens» que não devem de forma 
alguma ser habitadas pelo homem. Contrapondo, num outro extremo dessa corrente, as 
ciências sociais críticas defendem que, ao se pensar um mundo material socializado e 
dotado de significados, a sociedade e seu meio ambiente coexistem indissociáveis, visto 
que os elementos que constituem o “ambiente” não são meramente matéria e energia, já 
que eles são também culturais e históricos (ACSELRAD, 2004). Assim, nessa perspectiva, 
o ambiente é inteiro, e não meio, e dele faz parte a humanidade.

No Brasil, nas últimas décadas, houve um acentuado crescimento das áreas 
protegidas, principalmente das unidades de conservação, o que pode ser interpretado 
como um avanço na preocupação com a conservação dos recursos naturais. Todavia, 
apesar do incremento na quantidade de unidades de conservação, observa-se que outras 
questões interligadas ao assunto merecem atenção, como questões sociais e de gestão 
dessas áreas (LIMA; ALMEIDA & RIBEIRO, 2014). Uma controvérsia sobre esse assunto 
é justamente que, embora tenha havido um aumento significativo do número de unidades 
de conservação criadas no território brasileiro, nem todo esse montante está efetivamente 
sendo “protegido”, visto que muitas ainda não possuem um plano de manejo nem conselho 
gestor para regulamentar suas diretrizes de gestão. É preciso também entender qual é 
o sentido de proteção que tem sido incorporado na experiência brasileira de áreas de 
proteção ambiental. 

As Áreas de Proteção Ambiental (APAs) são constituídas por terras públicas e 
privadas, e em muitos casos geram conflitos de cunho social, ambiental e econômico que 
se manifestam na relação entre grupos sociais distintos e os recursos naturais dessas 
áreas. 
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A questão dos conflitos existentes nas APAs é um tema que está ganhando visibilidade 
na sociedade brasileira e na literatura especializada, entretanto não tanto com a devida 
importância que requer. Há uma tendência à naturalização dos problemas ambientais e, 
no geral, uma desconexão do ambiental ao social. Trabalhos consultados sobre conflitos 
socioambientais em APAs têm apontado que há uma situação de desigualdade que 
perpassa os conflitos afetando populações residentes nessas áreas às margens dos 
centros urbanos e despossuídas de poder infraestrutural, ficando vulneráveis e expostas 
aos riscos ambientais. 

Quando se fala da gestão de uma Unidade de Conservação entre as quais se 
situam as APAs, tem-se deparado com grandes desafios tanto para os poderes executivos 
federais, estaduais e municipais quanto para a sociedade em geral. Um desses desafios 
é que, como o território de uma APA engloba também em geral, propriedades privadas, 
a gestão dessas áreas passa a ocorrer em terras de terceiros, o que acaba se somando 
ao quadro de conflitos, sem precedentes, na gestão de unidades de conservação dessa 
categoria (HOEFFEL; FADINI & SEIXAS, 2010).

Tendo essa discussão como ponto de partida, é possível argumentar que os 
problemas ambientais estão fortemente conectados aos problemas sociais, e mais ainda 
que os problemas ambientais possam ser causados por problemas sociais. Por isso, 
acredita-se que os conflitos ambientais que emergem têm um potencial de contribuir para 
expor os problemas sociais, anteriormente ignorados nas abordagens originais de proteção 
ambiental de territórios. Sintetizando, pode-se dizer que a gestão de uma APA está 
intrinsecamente imbricada no gerenciamento de conflitos estabelecidos pelo uso da terra, 
pela expectativa de desenvolvimento econômico de uma região e, sobretudo, por questões 
sociais fomentadas pelas expectativas da população residente no território (HOEFFEL; 
FADINI & SEIXAS, 2010).

Diante da discussão até então apresentada, chegou-se ao seguinte problema de 
pesquisa: de que forma os agentes sociais envolvidos nas Áreas de Proteção Ambiental 
do município de Nova Iguaçu se posicionam quanto ao enfrentamento dos conflitos 
socioambientais existentes nessas áreas?

Com base no delineamento do problema de pesquisa, supõe-se que as formas de 
enfrentamento dos conflitos socioambientais existentes nas Áreas de Proteção Ambiental 
(APA) do município de Nova Iguaçu divergem entre os agentes sociais envolvidos nessas 
áreas, por não serem compartilhadas igualmente por estes, por cada segmento estabelecer 
uma relação distinta com o território. Além do choque de racionalidades existente entre 
os agentes sociais sobre o significado e usos dessas áreas, a situação das APAs torna-
se ainda mais complexa, pois em alguns casos, moradores nem mesmo têm o pleno 
conhecimento de que habitam uma APA.

O presente capítulo é produto de uma dissertação de mestrado, tratando-se de uma 
versão inicial da publicação da pesquisa, em coautoria, envolvendo orientanda e orientadora, 
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autoras do capítulo em questão. Essa versão inicial, foi apresentada no XLII Encontro da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração ANPAD/ EnANPAD 
de 2018, ocorrido em Curitiba, PR, Brasil.

O texto em pauta apresenta a seguinte estrutura sequencial: a introdução do 
trabalho; a construção do arcabouço teórico do estudo; a metodologia da pesquisa; a 
análise da pesquisa e seus resultados e, por último, as conclusões seguidas das referências 
bibliográficas.

2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1	 Meio Ambiente e a Questão da Proteção Ambiental: Um Panorama 
Internacional

Há registros de que movimentos preocupados com o meio ambiente começam a 
surgir após a Segunda Guerra Mundial, intensificados com a criação de organizações 
não governamentais e acordos ambientais internacionais, que visavam articular uma 
proposta de política ambiental global. Pode-se mencionar como exemplo dessa inciativa 
a União Internacional para a Conservação da Natureza (1948) - International Union for 
Conservation of Nature (IUCN). Também ocorreram eventos como o Clube de Roma 
(1968), que avaliou a situação ambiental no mundo oferecendo soluções para o futuro da 
humanidade, publicando vários relatórios que previam a extinção dos recursos naturais 
(THE CLUB OF ROME, 2017). Esse evento se desdobrou na 1ª Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente Humano, vista como o marco crucial para o debate sobre as 
questões ambientais no mundo, realizada em 1972, em Estocolmo. 

No entanto, essa Conferência, assim como tantos outros fóruns internacionais que 
debateram as questões ambientais, recebeu diversas críticas que foram levantadas por 
apresentar uma reafirmação dos compromissos que já haviam sido traçados em outras 
ocasiões, mas que poucos haviam sido cumpridos. Há autores que interpretam essa 
situação, como longe de alcançar os seus objetivos, devido a pressões de diferentes 
grupos de interesse sobre os territórios e suas riquezas e que exercem forte influência na 
economia dos países. 

Chiaravalloti (2016), que estudou durante anos Áreas de Preservação em 
região brasileira, defende que tem sido recente a utilização do termo “community-
based conservation (CBC) or the New Conservation”, por entidades conservacionistas 
internacionais, mas que é preciso examinar essas experiências recentes com cuidado, 
pois, segundo o autor, apresentam-se com essa justificativa, mas que pouco se diferenciam 
da visão tradicional de preservação. Para o autor, no âmbito internacional, há muita retórica 
em torno de envolver e incluir comunidades e muita coisa prometida fica apenas no nível 
do discurso. 
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2.2	 Política Pública e Proteção Ambiental
O Brasil é um país de grande diversidade biológica, abrangendo diferentes biomas e 

portador de uma vasta quantidade de fauna e flora. Desde a sua colonização, sofreu com o 
modelo extrativista e predatório do seu território e junto com ele sofreu a população que já 
o habitava. O fato é que a natureza era pensada desde o início da história colonial brasileira 
exclusivamente como recurso a ser extraído e desprovido de gente.

Muito tempo depois, quando os chamados “impactos ambientais de ações antrópicas” 
começaram a ser comprovados cientificamente, é que serviu de motivação para as lutas 
dos vários movimentos sociais, inicialmente apenas em prol do meio ambiente, e mais tarde 
como pressão aos governantes para a tomada de medidas, de forma a mitigar o avanço 
da problemática ambiental de um modo geral. Assim, a problemática socioambiental em 
áreas protegidas, como outras temáticas que envolvem políticas governamentais, passou 
a depender da intervenção interpretativa do aparelho estatal, o qual por meio de suas 
regras realizam demandas corretivas ou preventivas para as situações de conflito social 
(ALEXANDRE, 2003). Assim, segundo Acselrad (2004, p. 8), a questão ambiental deve 
ser encarada como “intrinsecamente conflitiva, embora este caráter nem sempre seja 
reconhecido no debate público”. 

Dessa forma, o objeto da pesquisa está conectado com um quadro de problemas 
de maior complexidade no conjunto da reordenação contemporânea dos instrumentos de 
regulação dos recursos ambientais, mundialmente falando, e tem se tornado um desafio 
tanto para pesquisadores como para formuladores de políticas se apropriarem das 
ferramentas adequadas à compreensão de processos socioecológicos e políticos que 
colocam “a natureza no interior do campo dos conflitos sociais” (ACSELRAD, 2004, p. 9). 

Ao se analisar o ciclo de formação das políticas públicas, pode-se dizer que, 
independente de qual seja a visão sobre o dinâmico e complexo processo por onde 
passa a política pública, é imprescindível que, em primeiro lugar, o problema público se 
insira na agenda governamental e consequentemente se tenha uma preocupação com a 
implementação, por ser nesta fase de execução que há a possibilidade de que os objetivos 
definidos no processo de formulação sejam alcançados com êxito. E qualquer que seja 
a política pública, o sucesso ou o fracasso do programa dependerá principalmente da 
vontade política de seus implementadores (SECCHI, 2010).

Estudos de casos disponibilizados pelo Núcleo de Estudos de Políticas Públicas 
(NEPP, 1999) revelam que são raras as situações em que as políticas públicas são 
implementadas conforme planejadas. O NEPP sugere que isso acontece porque na 
formulação não se visualiza, no seu todo, a “política em ação” e o que foi definido na “política 
formulada”. Além disso, o ciclo de políticas públicas é caracterizado por negociações, 
ambiguidade de objetivos, recursos limitados e informação escassa. Com isso, uma série 
de fatores, sejam eles internos ou externos, impactam na implementação de uma política 
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pública, e, em algumas vezes, podem até mesmo mudar os rumos por completo de sua 
execução, levando-a ao atingimento de outros objetivos ou ao fracasso.

Para isso, os gestores, os acadêmicos e os profissionais da área que trabalham com 
essa problemática devem possuir os conhecimentos e a experiência necessária sobre as 
variáveis que influenciam nessa fase de implementação das políticas públicas, assim como 
na estrutura, funcionamento e dinâmica do sistema de planejamento. Assim, evidencia-
se que existem enormes obstáculos a serem ultrapassados para o enfrentamento das 
questões socioambientais que perpassam as APAs como política pública.

2.3	 Política Pública Ambiental e a Institucionalização de APAs no Brasil 
No processo de elaboração da legislação de áreas protegidas no Brasil, dois 

conceitos divergentes defendidos por diferentes correntes do movimento ambientalista 
devem ser mencionados: preservação e conservação. O primeiro, de acordo com o Art. 2º, 
V, Lei 9.985/2000, abrange o “conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a 
proteção em longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos 
processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais”. Enquanto que a 
conservação é:

o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, 
a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do 
ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases 
sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as 
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência 
dos seres vivos em geral (BRASIL, 2000).

A expansão da ação governamental brasileira na área ambiental se deu como 
um dos resultados práticos das múltiplas conferências internacionais, já mencionadas 
anteriormente, assim como pressões políticas e mobilizações sociais em prol da questão 
ambiental (LITTLE, 2003, p.16). Segundo o referido autor, após a promulgação da 
Constituinte, “vários programas e instituições governamentais foram estabelecidos para 
atender à crescente demanda por soluções para os problemas ambientais do país” 
conforme será visto a seguir.

No Brasil, por meio da elaboração da Lei nº 6.938, de 1981, foi instituída a Política 
Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e a criação do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA) (BRASIL, 1981). Outro órgão importante é o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA), instituído pela Lei 6.938/81, sendo o órgão consultivo e deliberativo do 
SISNAMA. O CONAMA é um colegiado representado por cinco segmentos: órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais, setor empresarial e sociedade civil (BRASIL/MMA, 1981). 
Somente a partir da Carta Magna de 1988 as políticas ambientais no Brasil começaram 
a tomar uma dimensão mais real, principalmente pelo estabelecimento do Art. 225 da 
Constituição Federal de 1988 que foi considerado, na época, parte de um dos decretos 
ambientais mais avançados do mundo, pois considerou que fosse de responsabilidade do 
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poder público, a preservação do meio ambiente e que este fosse tratado como um bem 
comum, pelo qual, todos deveriam prezar.

Segundo Cader e Vieira (2015), com a institucionalização da Constituição de 1988, os 
órgãos ambientais passaram por significativas transformações, inicialmente, em 1989, com 
a criação do IBAMA, com a missão de formular, coordenar e executar a PNMA. No entanto, 
somente anos depois foi criado o Ministério do Meio Ambiente, e por ser considerado um 
órgão de hierarquia superior passou a exercer as funções que anteriormente eram do 
IBAMA, enquanto que este passou a atuar na fiscalização. 

No que tange à criação e gestão de unidades de conservação no Brasil, os principais 
marcos institucionais foram: a criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC); do Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) e a criação 
do ICMBio - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (IBAMA, 2007).

O SNUC é considerado a referência inicial para o planejamento de áreas protegidas, 
uma vez que registra a promessa de uma nova postura por parte do Estado na sua relação 
com a sociedade, considerando “proteger os recursos naturais necessários à subsistência 
de populações tradicionais” e também apontando mecanismos que possibilitassem maior 
participação pública no processo de criação e gestão das áreas protegidas (IBAMA, 2007). 
A seguir, no quadro 1, apresentam-se as unidades de conservação brasileiras, que são 
classificadas em unidades de proteção integral e de uso sustentável, definidas de acordo 
com suas possibilidades de manejo, onde se visualiza a categoria APA:

Unidades de Conservação de Proteção 
Integral (UCPI)

Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável (UCUS)

I- Estação Ecológica (Esec)
II- Reserva Biológica (Rebio) 
III- Parque Nacional (Parna) 
IV- Monumento Natural (MN) 
V- Refúgio da Vida Silvestre (RVS)

I- Área de Proteção Ambiental (APA) 
II- Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 
III- Floresta Nacional (Flona) 
IV- Reserva Extrativista (Resex) 
V- Reserva de Fauna 
VI- Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 
VII- Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN)

Quadro 1 – Classificação das Unidades de Conservação

Fonte: Ministério do Meio Ambiente (2017).

O IBAMA (2007) registrou como principais dificuldades: assegurar a sustentabilidade 
financeira ao SNUC; dotar o sistema de unidades de conservação com pessoal em 
número e qualificação adequados; providenciar a regularização fundiária das unidades 
de conservação; regulamentar as categorias de manejo contidas no SNUC; instituir 
sistemas estaduais e municipais compatíveis com o SNUC; incrementar a elaboração 
e implementação de planos de manejo das unidades de conservação. Portanto, o que 
vemos é que a legislação ambiental brasileira se apresenta com inúmeras instituições que 
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devem interagir com as APAs no sentido de beneficiá-las, mas que por outro, pode haver 
superposição de responsabilidades, o que pode causar dificuldades de compreensão e 
para a tomada de decisão para aqueles envolvidos diretamente com o uso dessas áreas.

2.4	 Conflitos Socioambientais e Territorialidade: A Problemática da 
Conservação em Áreas de Proteção Ambiental

O conflito tem um significado sociológico tanto quanto produz ou modifica grupos 
de interesse, uniões e organizações. Esse é um princípio defendido por um dos mais 
notórios estudiosos de conflitos, George Simmel (1903;1983), para quem há, inclusive, um 
aspecto paradoxal que posiciona o conflito como uma forma de interatividade e até mesmo 
de socialização. Nesse sentido, Simmel atenta para dois lados do conflito: um positivo, 
que tem um caráter socializante, podendo o conflito levar a soluções de divergências, e 
um negativo, que pode levar à anulação de uma das partes envolvidas. Para ele, não é 
possível apartar esses dois lados, sendo possível apenas separá-los conceitualmente, mas 
nunca empiricamente.

Esse entendimento de conflito, como ponto de partida, é importante quando se 
pretende compreender e interpretar um complexo cenário que envolve uma gama de 
grupos sociais em torno da criação e uso de expressivos territórios, as Áreas Protegidas 
de uma municipalidade da região metropolitana do Rio de Janeiro – as APAs municipais de 
Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense. 

Quando se discute conflitos ambientais, segundo Brito et al. (2011, p. 58) refere-
se “às tensões que envolvem decisões sobre quando, como e onde utilizar os recursos 
naturais”. O conflito ambiental surgiria de eventuais rupturas do “acordo simbiótico” entre 
as distintas práticas sociais alocadas no espaço, posto que, dependendo da combinação 
de determinadas atividades, o “meio ambiente” poderia tornar-se um meio de transmissão 
de impactos indesejáveis, que poderiam ser disseminados tanto pela água, pelo ar, pelo 
solo e/ou pelos sistemas vivos. Dessa forma, o desenvolvimento de certa atividade poderia 
comprometer a possibilidade de outras práticas se manterem (ACSELRAD, 2004). Os 
conflitos ambientais devem ser compreendidos, portanto, conjuntamente nos espaços de 
apropriação material e simbólica dos recursos do território, já que ambos são espaços onde 
se desenrolam disputas sociais em geral. 

A literatura aponta uma diferenciação entre problema ambiental e conflito ambiental. 
O primeiro está condicionado a uma situação em que há risco, dano social ou ambiental, 
mas não há uma reação ativa das pessoas atingidas ou de outros grupos sociais, enquanto 
que, no segundo, ocorre uma situação de confronto em relação ao uso ou gestão dos 
recursos naturais (BRITO et al., 2011) e de seu respectivo território. Para Acselrad (2004), 
a concepção de “problema ambiental” parece ter um caráter mais restritivo e pontual, já 
que mudanças no meio ambiente somente se tornam problemas ambientais em processos 
sociais em que sujeitos coletivos as definam como tais. 



 
Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, Inovações e Sustentabilidade 2 Capítulo 11 141

No âmbito acadêmico, tem se amadurecido a discussão de que os conflitos 
ambientais são alimentados pela desigualdade social, originando o sentido do termo 
“desigualdade ambiental”. Assim, na visão de Acselrad et al. (2012) os processos de 
produção das desigualdades ambientais, associados às dinâmicas da acumulação por 
espoliação, tendem a favorecer a eclosão de conflitos territoriais e ambientais, posto que 
inviabilizam a existência de diversos grupos, revelando a sobreposição de grandes projetos 
- de infraestrutura, siderurgia, mineração, agroexportação, monoculturas, entre outros - a 
territórios marcados pela presença de grupos tradicionais e/ou socialmente vulneráveis, 
encarados por setores  públicos e privados do projeto desenvolvimentista hegemônico, 
conforme os referidos autores, como obstáculos ao processo de acumulação de capital. 

Para Brito et al. (2011), os conflitos socioambientais são mais comuns nos países 
em desenvolvimento. Nas áreas urbanas desses países os conflitos estão normalmente 
relacionados à iniquidade social, enquanto que em suas zonas rurais os conflitos 
socioambientais ocorrem mais por causa da apropriação dos recursos naturais, aqui 
envolvendo a territorialidade (SANTOS, 1997), ou por questões relacionadas à preservação 
de culturas dos povos que vivem nas localidades. 

Com efeito, argumentam Acselrad et al. (2012) que a problemática ambiental ainda 
está distante de agregar todos os grupos sociais em prol de um bem comum, posto que 
determinados territórios de grupos sociais desprivilegiados são tratados como receptores 
dos rejeitos produzidos pelas práticas dos grupos economicamente dominantes, fazendo-
se vigorar um modelo de desenvolvimento pautado tanto na distribuição desigual de bens 
sociais quanto nos efeitos ambientais desiguais. 

Já se provou que baixas condições socioeconômicas levam a maior exposição 
das pessoas a riscos ambientais, configurando a situação de desigualdade ambiental. 
Portanto, a desigualdade social é a gênese da desigualdade ambiental, visto que há um 
grau diferenciado de exposição de grupos socialmente vulneráveis aos riscos ambientais, 
tais como enchentes, deslizamentos, alto nível de poluição do ar, falta de saneamento 
básico, condições inadequadas de moradia, entre outros, gerando conflitos (ALVES, 2007).

Ao estudar experiências envolvendo conflitos socioambientais, Brito et al. (2011) 
revelam que a resolução desses conflitos praticamente não ocorre a partir da tentativa 
de mediação, conciliação ou negociação, o que vem prejudicar não só a sociedade, 
como também o próprio ambiente, por não haver igualdade nos interesses dos agentes 
envolvidos no conflito. Argumentam ainda que grupos com poderes econômicos e políticos 
predominantes tendem a se sobrepor por terem objetivos mais claros e definidos, que 
são compartilhados entre esses poderes, fortalecendo-os e gerando uma situação 
desproporcional quando confrontados com os interesses de grupos comunitários, ONGs 
e movimentos sociais. Embora esses possam articular apoio de entidades combativas 
da sociedade civil e mesmo do setor público, possuem interesses mais heterogêneos, 
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além de geralmente não conseguirem acesso a toda a informação necessária e o amparo 
institucional do Estado para dar embasamento e suportar as suas reivindicações. 

Todavia não podemos considerar que isso seja um fato consumado de modo que 
não haja perspectivas de ganhos sociais ou ambientais para grupos não hegemônicos, pois 
estes podem, a partir de seu próprio empoderamento, reverter situações em seu benefício. 
Qualquer que seja a perspectiva possível aos grupos não hegemônicos, é importante 
lembrar o que Santos sempre enfatizou que as grandes mudanças sociais vão ocorrer a 
partir da perspectiva dos “marginalizados” da “periferia” (SANTOS 1997). 

3 | 	METODOLOGIA DA PESQUISA 
O presente estudo é de natureza qualitativa, considerando o problema de pesquisa 

que busca analisar como os agentes sociais envolvidos nas Áreas de Proteção Ambiental 
do município de Nova Iguaçu se posicionam quanto ao enfrentamento dos conflitos 
socioambientais existentes nessas áreas. Sendo do tipo exploratório e classifica-se por sua 
abordagem analítica e descritiva, conforme Gil (2002). A coleta de dados se deu através de 
pesquisa bibliográfica, documental e empírica com fontes orais. 

Para a pesquisa documental, foram consultadas as seguintes fontes: Plano de 
Manejo da Rebio do Tinguá (2006); Plano Diretor Participativo da Cidade de Nova Iguaçu 
(2008); Plano de Manejo da APA Tinguá (2016); Plano de Manejo da APA Rio D’Ouro 
(2016); Plano de Manejo da APA Jaceruba (2016); e, leis e decretos relacionados à criação 
e funcionamento das APAs estudadas. 

Os sujeitos da pesquisa, apresentados no Quadro 2, foram definidos de acordo 
com critérios estabelecidos conjugando a técnica de snowball com a acessibilidade e 
envolvimento dos mesmos com a problemática. 

ENTREVISTADO ÓRGÃO DE ORIGEM
Entrevistado 1 SEMADETUR
Entrevistado 2 Técnico Agrícola Local
Entrevistado 3 Guarda Ambiental
Entrevistado 4 Associação de Moradores de Tinguá
Entrevistado 5 SEMADETUR
Entrevistado 6 Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Jaceruba
Entrevistado 7 Instituto Ecopreservar
Entrevistado 8 ONG Planeta Verde

Quadro 2 - Configuração Final dos Sujeitos de Pesquisa

Fonte: Elaboração própria a partir da seleção de sujeitos de pesquisa (2017).
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Em campo, conduziu-se a pesquisa empírica por meio de entrevistas, com base nas 
questões norteadoras da pesquisa, quais sejam: quem são os agentes sociais envolvidos 
nas APAs em Nova Iguaçu; o que você compreende como APA; de que forma você atua nas 
APAs (qual a sua relação com as APAs); quais são os conflitos socioambientais das APAs 
de Nova Iguaçu; e, de que forma são enfrentados os conflitos socioambientais nas APAs de 
Nova Iguaçu. Vale ressaltar, que as questões norteadoras não são perguntas específicas 
nem um questionário; como o próprio nome caracteriza, elas norteiam os pesquisadores na 
condução das entrevistas.

Julgou-se adequada como técnica de análise de dados nesta pesquisa a análise de 
conteúdo nos moldes de Bardin (1977). A partir do objetivo da pesquisa, definiram-se com 
base na pesquisa bibliográfica, as categorias de análise apresentadas no quadro 3. 

Categorias Definição teórica

Política Pública
“(...) campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, “colocar o 
governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável 
dependente)” (SOUZA, 2006, p. 26).

Área de Proteção 
Ambiental

“(...)área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada 
de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes 
para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como 
objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o processo 
de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais” 
(BRASIL/MMA, 2000).

Desigualdade 
Ambiental

“O conceito de desigualdade ambiental permite apontar o fato de que, com a 
sua racionalidade específica, o capitalismo liberalizado faz com que os danos 
decorrentes de práticas poluentes recaiam predominantemente sobre grupos 
sociais vulneráveis, configurando uma distribuição desigual dos benefícios 
e malefícios do desenvolvimento econômico. Basicamente, os benefícios 
destinam-se aos grandes interesses econômicos e os danos a grupos sociais 
despossuídos” (ACSELRAD et al., 2012, p. 165).

Conflito 
Socioambiental

“(...) embates entre grupos sociais em função de seus distintos modos de inter-
relacionamento ecológico, isto é, com seus respectivos meios social e natural” 
(LITTLE, 2004, p. 1).
Emergem como formas de confronto entre certos modos de vida consagrados 
pelos seus meios de relacionar-se com a natureza, em que está em jogo 
valores e regras. (...) quando se estabelece um conflito socioambiental, a 
luta pelo território converte-se em disputa pelo poder de agir e dispor sobre o 
território (BESSA, 1993).

Quadro 3 - Categorias Analíticas da Pesquisa

Fonte: Elaboração própria a partir de Souza (2006, p. 26); Brasil/MMA, (2000); Acselrad et al. (2012); 
Little (2004); Bessa (2013). 
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Apesar de terem sido definidas a priori, com base no arcabouço teórico construído 
admitiu-se o surgimento de categorias analíticas emergentes, ou subcategorias originadas 
do trabalho de campo. Durante as entrevistas, foi percebido que a categoria “conflito 
ambiental” não expressava exatamente a dimensão dos conflitos revelados, assim foi 
substituída por “conflitos socioambientais”, compreendendo de uma forma mais abrangente 
a interação desses agentes com o meio ambiente.

4 | 	ANÁLISE DE DADOS E RESULTADOS DA PESQUISA
O objetivo deste capítulo é realizar uma articulação entre o arcabouço teórico do 

estudo, os principais achados evidenciados com as entrevistas e a pesquisa documental.
O município de Nova Iguaçu tem aproximadamente 70% de seu território constituído 

de áreas verdes. Assim sendo, à primeira vista, a criação de unidades de conservação 
federais, estaduais e municipais em Nova Iguaçu pode sinalizar uma preocupação do poder 
público em implementar políticas públicas voltadas à proteção ambiental desse território. 
As Unidades de Conservação existentes no município são: uma reserva biológica, dois 
parques municipais e um estadual, onze áreas de proteção ambiental (sendo três estaduais 
e oito municipais), e duas Reservas Particulares do Patrimônio Natural. Três dessas APAs 
municipais se encontram na zona de amortecimento da Rebio do Tinguá. Todas essas 
Unidades de Conservação fazem parte do bioma Mata Atlântica.

As Áreas de Proteção Ambiental de Nova Iguaçu foram sendo definidas a partir de 
legislações municipais entre os anos de 2000 e 2012. Sendo estas: APA Tinguazinho, APA 
Tinguá, APA Rio D’Ouro, APA Guandu-Açu, APA Jaceruba, APA Retiro, APA Morro Agudo 
e APA Posse/Guarita. De todo modo, sabe-se que as únicas APAs do município a terem 
planos de manejo são Tinguá, Jaceruba e Rio D’Ouro. Vale salientar que os Planos de 
Manejo dessas APAs têm previsão de implementação de cinco anos, ou seja, até o ano 
de 2021 e, após esse período, caso se não tenha atingido sua aplicabilidade de forma 
completa, deverá ser realizada uma revisão nos Planos de Manejo para atualização de 
suas propostas conforme a realidade local (VERDE ENGENHARIA, 2016).

Na análise dos dados empíricos, definiu-se como primeira categoria analítica 
“Políticas Públicas”, visto que as APAs foram criadas como uma política pública e também 
pelo fato de que, ao se tratar a problemática socioambiental, segundo o viés da política 
governamental percebe-se que esta depende da intervenção interpretativa do aparelho 
estatal, conforme argumenta Alexandre (2003).  Esta categoria confirma a definição de 
políticas públicas de Souza (2006), por se buscar identificar e analisar as ações realizadas 
pelo governo em prol das APAs como política pública. 

Ao serem questionados sobre o que fazer para a resolução dos entraves apresentados 
para a implementação de políticas dentro das APAs, os entrevistados apresentam soluções 
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que variam de vontade política, passando por colocar em prática os Planos de Manejos, 
políticas de capacitação da população das APAs, entre outras. 

Nessa categoria são identificados aspectos relativos aos obstáculos encontrados 
para que os Planos de Manejo das APAs se cumpram, de que modo esses obstáculos 
irão afetar o ciclo dessa política, principalmente se consideradas as questões que 
embasam a sua formulação apresentada anteriormente no trabalho e os problemas da sua 
implementação que se tentou mostrar por meio do trabalho de campo.

Na categoria analítica “Área de Proteção Ambiental”, os relatos indicam qual é a 
compreensão que os entrevistados possuem dessas áreas. Diversos relatos apontam que 
muitos que habitam as APAs ou seu entorno não tem conhecimento de que essas áreas 
foram criadas por força de lei. 

A preocupação maior dos entrevistados com a proteção ambiental é com na Reserva 
Biológica do Tinguá (Rebio Tinguá) devido à proibição de adentrá-la, como também, por 
ser mais antiga no território. Alguns entrevistados sinalizaram que, além de muitos não 
saberem que habitam APAs, estes não possuem um conhecimento mais aprofundado 
sobre a legislação que permeia essas áreas, logo, desconhecendo quais são as atividades 
permitidas ou não dentro delas. 

Quanto à categoria analítica “Desigualdade Ambiental”, observou-se que dados 
documentais corroboram os achados de campo, no tocante aos aspectos socioeconômicos 
e infraestruturais, que perpetuam a situação de degradação ambiental onde habitam os 
moradores das APAs e seu entorno. Há relatos que mostram que a dificuldade de oferta de 
emprego para os residentes dessas APAs e entorno ocasiona a baixa renda das populações 
residentes nessas áreas, que no geral se veem na opção de trabalhar com agricultura 
ou mesmo em atividades consideradas ilegais nas APAs.  Muitas pessoas se deslocam 
também para os grandes centros urbanos, no intuito de conseguirem alguma forma de 
subsistência.

A última categoria analítica “Conflitos Ambientais” que foi reformulada, com 
base na análise das entrevistas, levando os pesquisadores a denominá-la “Conflitos 
Socioambientais”, aponta que de modo geral, os relatos apresentados ratificaram diversas 
informações contidas nos documentos analisados, sobretudo os Planos de Manejo das 
APAs Tinguá, Rio D’Ouro e Jaceruba e o Plano de Manejo da Rebio do Tinguá, que 
registram que existem inúmeros conflitos ambientais no município de Nova Iguaçu, muitos 
destes relacionados às Unidades de Conservação existentes em seu território. 

Entretanto os documentos apresentam um olhar institucional, a visão daqueles que 
formularam os Planos de Manejo que tende a responsabilizar a própria população residente 
nas APAs pelos problemas ambientais existentes nessas áreas. A perspectiva desses Planos 
se distingue das perspectivas dos residentes das APAs que tendem a responsabilizar a 
ausência de serviços públicos e equipamentos infraestruturais à população.
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Por outro lado, ao se identificar as formas de enfrentamento dos conflitos 
apresentados pelos entrevistados, percebeu-se que a situação vai de encontro às ideias de 
George Simmel (1903;1983) ao apontar o aspecto paradoxal do conflito, ao considerar os 
dois lados do conflito, que pode ser tanto positivo quanto negativo. Esse aspecto paradoxal 
reflete a experiência em análise.

Os resultados da pesquisa apontam, de uma forma geral que os problemas 
existentes na implementação das APAs em estudo, como política pública, refletem, não 
somente falhas na sua formulação, mas também revelam o quanto ainda são incipientes 
os processos de formulação e implementação de políticas ambientais no Brasil e 
extremamente crítico quando existem perspectivas distintas ou mesmo antagônicas nas 
relações socioambientais nesses territórios. 

5 | 	CONCLUSÕES
O objetivo deste estudo foi analisar como os agentes sociais envolvidos nas Áreas de 

Proteção Ambiental do município de Nova Iguaçu se posicionam quanto ao enfrentamento 
dos conflitos socioambientais existentes nessas áreas, dessa forma, o estudo contribui 
para o campo das Ciências Sociais e Humanas e aqui destacamos também que amplia 
a agenda de pesquisa da Administração Pública, tratando-se da gestão de uma política 
pública, a criação das APAs.

A análise do objeto foi possível devido à construção do arcabouço teórico que desse 
conta de explorá-lo, levando à definição das categorias de análise o que veio nortear o 
estudo empírico proposto. 

Localizaram-se na literatura nacional e internacional autores relevantes que se 
debruçam sobre os estudos das políticas públicas ambientais e como as APAs se inserem 
nesses estudos de forma a possibilitar que os pesquisadores delineassem o problema da 
pesquisa: de que forma os agentes sociais envolvidos nas Áreas de Proteção Ambiental 
do município de Nova Iguaçu se posicionam quanto ao enfrentamento dos conflitos 
socioambientais existentes nessas áreas?  

Para responder ao problema de pesquisa, elaborou-se a suposição inicial da 
pesquisa de que as formas de enfrentamento dos conflitos socioambientais existentes 
nas Áreas de Proteção Ambiental do município de Nova Iguaçu divergem entre os grupos 
sociais envolvidos nessas áreas, por não serem compartilhadas igualmente por esses 
grupos, pois estabelecem uma relação diferente com o território. 

De acordo com os dados analisados, os resultados da pesquisa além de confirmaram 
essa suposição, chamam também a atenção para o fato de que, por parte dos agentes 
públicos locais ainda há uma atuação focada na fiscalização e em sanções punitivas 
no lugar de uma abordagem educativa, e orientativa de modo a estimular boas práticas 
socioambientais. No olhar dos agentes sociais, vários são os conflitos socioambientais 
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existentes dentro dessas APAs, especialmente por estas se encontrarem na zona de 
amortecimento da Reserva Biológica (Rebio) do Tinguá, que é uma reserva que por lei não 
pode ser habitada, tornando a situação ainda mais delicada. 

A pesquisa detectou que os órgãos públicos ainda se encontram desarticulados 
em relação aos seus vastos territórios a serem protegidos, pois embora identificadas as 
potencialidades locais não nos pareceu que os Planos de Manejo das APAs e o da Rebio do 
Tinguá saíram do papel para que essas potencialidades sejam estimuladas. As entrevistas 
revelam a existência de indicadores de vulnerabilidade que precisam ser priorizadas pelos 
gestores dessas APAs entre eles, problemas cruciais infraestruturais, escassez de recursos 
humanos e financeiros para o monitoramento, entre outros. 

Conclui-se que, de modo geral, há a necessidade de formulação de políticas públicas 
em diferentes frentes nas APAs, envolvendo desde políticas de inclusão social, que visem 
geração de emprego e renda, educação ambiental e de participação comunitária na gestão 
das APAs, ou mesmo com a disseminação da ideia de cogestão desse bem público, em que 
as populações envolvidas desempenhem um papel central. 
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